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I. A INICIATIVA 

 

Os proponentes consideram a habitação uma prioridade para a vida das pessoas e da 

família, sendo ainda um fator para o desenvolvimento da economia e para a coesão 

social. Nesse sentido, a presente iniciativa apela à mobilização dos setores público, 

cooperativo e privado para a criação de um parque habitacional adequado, através de 

um regime de incentivos transversal. 

Deste modo, a proposta de lei sub judice solicita autorização legislativa para alterar os 

seguintes diplomas: 

⎯ Código do imposto sobre o rendimento das pessoas singulares (CIRS); 

⎯ Código do imposto sobre o valor acrescentado (CIVA); 

⎯ Estatuto dos benefícios fiscais (EBF); 

⎯ Código do imposto municipal sobre as transmissões onerosas de imóveis 

(CIMT). 

Adicionalmente, solicita autorização legislativa para a criação de diversos regimes, 

como sendo: 

⎯ O regime dos contratos de investimento para arrendamento habitacional (anexo 

I); 

⎯ O regime de restituição parcial do montante equivalente ao imposto sobre o 

valor acrescentado (IVA) suportado por pessoas singulares em empreitadas de 

construção de imóveis para habitação própria e permanente (Anexo II); 

⎯ O regime simplificado de arrendamento acessível (Anexo III). 

 

II. APRECIAÇÃO DOS REQUISITOS CONSTITUCIONAIS, REGIMENTAIS E 

FORMAIS  

 

▪ Conformidade com os requisitos constitucionais e regimentais 

A iniciativa foi apresentada nos termos do n.º 1 do artigo 167.º da Constituição da 

República Portuguesa (Constituição) e do n.º 1 do artigo 119.º do Regimento da 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2014-70048167
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2008-34500675
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1989-34554075
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2003-34499575-47038175
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2003-34499575-47038175
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
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Assembleia da República (Regimento),1 que consagram o poder de iniciativa legislativa, 

tomando a forma de proposta de lei, em conformidade com o n.º 2 do artigo 119.º do 

Regimento. 

Cumpre os requisitos formais previstos no n.º 2 do artigo 119.º, no n.º 1 do 123.º e no 

n.º 1 do artigo 124.º do Regimento e observa os limites à admissão da iniciativa 

estabelecidos no n.º 1 do artigo 120.º do Regimento, uma vez que parece não infringir 

a Constituição ou os princípios nela consignados e define concretamente o sentido das 

modificações a introduzir na ordem legislativa. 

Tratando-se de um pedido de autorização legislativa, a proposta de lei define o objeto, 

sentido, extensão e duração da autorização, cumprindo assim o disposto no n.º 2 do 

artigo 165.º da Constituição e no n.º 2 do artigo 171.º do Regimento. 

A apresentação da presente proposta de lei não foi acompanhada por quaisquer 

estudos, documentos e pareceres que eventualmente a tenha fundamentado, referidos 

no n.º 3 do artigo 124.º do Regimento2, e na exposição de motivos não são referidas 

pelo Governo quaisquer consultas que tenha realizado sobre a mesma - cfr. n.º 2 do 

artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 274/2009, de 2 de outubro, que regula o procedimento de 

consulta de entidades, públicas e privadas, realizado pelo Governo.3 

A proposta de lei em apreciação deu entrada a 2 de dezembro de 2025, acompanhada 

da respetiva ficha de avaliação prévia de impacto de género. Foi admitida e baixou na 

generalidade à Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública (5.ª) a 3 de 

dezembro, por despacho do Presidente da Assembleia da República, tendo sido 

anunciada na sessão plenária do dia seguinte. 

 

▪ Verificação do cumprimento da lei formulário 

 
1 Textos consolidados da Constituição e do Regimento disponíveis no sítio da Internet da Assembleia da 

República. 
2 As «propostas de lei devem ser acompanhadas dos estudos, documentos e pareceres que as tenham 
fundamentado». 
3 Diploma disponível no sítio da Internet do Diário da República Eletrónico. Todas as referências legislativas 
são feitas para este portal oficial, salvo indicação em contrário. 

http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
http://data.dre.pt/eli/dec-lei/274/2009/10/02/p/dre/pt/html
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=5VurdyoddxCKIOz2Pe%252fMw7P4j71ZJl8EAe1J7ObzS%252ftgxkg%252bH8iSAlDYWhR2WTzo33nvzT%252bMQsOeCf4NbBDIKG0KW4cuqEufhu4vIXmX0kIC%252flQN02CNRsngpg%252fnQEbSrh15FpiVb0ZDcOEgdZ%252bdsOE2HGJsrh0kiG%252bOBLdBKNLvvjTFQXfLUEqVqDj3fpmlbRYaUfdSjYo1hDzPspuxIm9ilTvAAnjC9PgK4npwkQNXBGN0zJC6%252fYm%252bx0yu65TeXuLDey3DAD77M8xMl9%252fDvq%252fjJqujTOswj293m%252bwkZ5Pyy0qE6b9B0cswzsI%252bnqorUDYdtjWZayTKUXfl9hdO4nhy3BpcgjUEmgmbSHW97wnlrn1YtbhWboqdnMVU6fwv&fich=6b599dc0-dd80-4f10-a4ad-37ff42287f95.pdf&Inline=true
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O título da presente iniciativa legislativa traduz sinteticamente o seu objeto, mostrando-

se conforme ao disposto no n.º 2 do artigo 7.º da Lei n.º 74/98, de 11 de novembro (lei 

formulário).  

É subscrita pelo Primeiro-Ministro e pelo Ministro de Estado e das Finanças, conforme 

disposto no n.º 2 do artigo 123.º do Regimento e no n.º 2 do artigo 13.º da lei formulário, 

e ainda pelo Ministro dos Assuntos Parlamentares. Foi aprovada em Conselho de 

Ministros a 28 de novembro de 2025, ao abrigo da competência prevista na alínea c) do 

n.º 1 do artigo 200.º da Constituição. 

No que respeita ao início de vigência, a iniciativa sub judice não contém uma norma de 

entrada em vigor, pelo que, caso seja aprovada, aplicar-se-á o disposto no n.º 2 do artigo 

2.º da lei formulário, que prevê que, na falta de fixação do dia, os diplomas «entram em 

vigor, em todo o território nacional e estrangeiro, no 5.º dia após a sua publicação». 

Em caso de aprovação, esta iniciativa revestirá a forma de lei , nos termos do n.º 3 do 

artigo 166.º da Constituição, pelo que deve ser objeto de publicação na 1.ª série do 

Diário da República, em conformidade com o disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º 

da lei formulário. 

Nesta fase do processo legislativo, a iniciativa em análise não nos suscita outras 

questões no âmbito da lei formulário. 

 

III. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NACIONAL  

 

O artigo 65.º da Constituição da República Portuguesa4 incide sobre a habitação e o 

urbanismo, dispondo que «todos têm direito, para si e para a sua família, a uma 

habitação de dimensão adequada, em condições de higiene e conforto e que preserve 

a intimidade pessoal e a privacidade familiar» (n.º 1). 

No n.º 2 deste artigo estabelece-se, como incumbência do Estado, com vista a garantir 

o direito à habitação, «a) Programar e executar uma política de habitação inserida em 

planos de ordenamento geral do território e apoiada em planos de urbanização que 

 
4  Texto consolidado retirado do sítio da Internet da Assembleia da República. Todas as 
referências legislativas referentes à Constituição são feitas para este portal oficial, salvo 
indicação em contrário. Consultas efetuadas a 12/12/2025. 

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/PublicacaoIdentificacaoFormulariosDiplomas_Simples.pdf
https://www.parlamento.pt/Legislacao/paginas/constituicaorepublicaportuguesa.aspx#art65
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx
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garantam a existência de uma rede adequada de transportes e de equipamento social; 

b) Promover, em colaboração com as regiões autónomas e com as autarquias locais, a 

construção de habitações económicas e sociais; c) Estimular a construção privada, com 

subordinação ao interesse geral, e o acesso à habitação própria ou arrendada; d) 

Incentivar e apoiar as iniciativas das comunidades locais e das populações, tendentes 

a resolver os respetivos problemas habitacionais e a fomentar a criação de cooperativas 

de habitação e a autoconstrução». 

Por fim, no n.º 3, impõe-se a adoção, pelo Estado, de «uma política tendente a 

estabelecer um sistema de renda compatível com o rendimento familiar e de acesso à 

habitação própria».  

Já no tocante ao IVA, regulado no CIVA, aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 

102/2008, de 20 de junho5, constata-se que deve ser liquidado, conforme se prevê no 

n.º 1 do artigo 1.º do diploma citado, sempre que ocorram: 

1. Transmissões de bens e as prestações de serviços efetuadas no território 

nacional, a título oneroso, por um sujeito passivo agindo como tal; 

2. Importações de bens; 

3. Operações intracomunitárias efetuadas no território nacional, tal como são 

definidas e reguladas no Regime do IVA nas Transações Intracomunitárias. 

Entre outros, são sujeitos passivos de IVA, «as pessoas singulares ou coletivas que, de 

um modo independente e com carácter de habitualidade, exerçam atividades de 

produção, comércio ou prestação de serviços» [alínea a) do n.º 1 do artigo 2.º] e «as 

pessoas singulares ou coletivas referidas na alínea a) que disponham de sede, 

estabelecimento estável ou domicílio em território nacional e que pratiquem operações 

que confiram o direito à dedução total ou parcial do imposto, quando sejam adquirentes 

de serviços de construção civil, incluindo a remodelação, reparação, manutenção, 

conservação e demolição de bens imóveis, em regime de empreitada ou 

subempreitada» [alínea j) do n.º 1 do mesmo artigo].  

As taxas do imposto vêm previstas no artigo 18.º do CIVA, o qual determina que: 

 
5 Texto consolidado retirado do portal da Autoridade Tributária e Aduaneira. Todas as referências 
legislativas relativas aos Códigos Fiscais são feitas para este portal oficial, salvo indicação em 
contrário. Consultas efetuadas a 12/12/2025. 

https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/civa_rep/Pages/codigo-do-iva-indice.aspx
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/civa_rep/Pages/codigo-do-iva-indice.aspx
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/civa_rep/Pages/iva1.aspx
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/civa_rep/Pages/iva2.aspx
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/civa_rep/pages/iva18.aspx
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«a) Para as importações, transmissões de bens e prestações de serviços constantes da 

lista i anexa a este diploma, a taxa de 6 %; 

b) Para as importações, transmissões de bens e prestações de serviços constantes da 

lista ii anexa a este diploma, a taxa de 13 %; 

c) Para as restantes importações, transmissões de bens e prestações de serviços, a 

taxa de 23 %».  

Incluídas na lista i e sujeitas, portanto, a uma taxa de 6%, estão:  

1. «As empreitadas de construção ou reabilitação de imóveis de habitações 

económicas, habitações de custos controlados ou habitações para 

arrendamento acessível nos termos definidos em portaria do membro do 

Governo responsável pela área da habitação, independentemente do promotor, 

desde que pelo menos 700/1000 dos prédios em propriedade horizontal ou a 

totalidade dos prédios em propriedade total ou frações autónomas sejam afetos 

a um dos referidos fins e certificadas pelo IHRU, I. P., ou, quando promovidas 

na Região Autónoma da Madeira ou na Região Autónoma dos Açores, pela IHM 

- Investimentos Habitacionais da Madeira, EPERAM, ou pela Direção Regional 

da Habitação dos Açores, respetivamente» (2.18); 

2. «As empreitadas de reabilitação de edifícios e as empreitadas de construção ou 

reabilitação de equipamentos de utilização coletiva de natureza pública, 

localizados em áreas de reabilitação urbana (áreas críticas de recuperação e 

reconversão urbanística, zonas de intervenção das sociedades de reabilitação 

urbana e outras) delimitadas nos termos legais, ou realizadas no âmbito de 

operações de requalificação e reabilitação de reconhecido interesse público 

nacional» (2.23); 

3. «As empreitadas de construção de imóveis e os contratos de prestações de 

serviços com ela conexas cujos promotores sejam cooperativas de habitação e 

construção, incluindo as realizadas pelas uniões de cooperativas de habitação e 

construção económica às cooperativas suas associadas no âmbito do exercício 

das suas atividades estatutárias, desde que as habitações se integrem no âmbito 

da política social de habitação, designadamente quando respeitem o conceito e 

os parâmetros de habitação de custos controlados, majorados em 20 %, desde 

que certificadas pelo IHRU, I. P., ou, quando promovidas na Região Autónoma 

https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/civa_rep/Pages/c-iva-listas.aspx
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da Madeira ou na Região Autónoma dos Açores, pelo IHM ou pela Direção 

Regional de Habitação dos Açores, respetivamente» (2.25); e, 

4. «As empreitadas de conservação, reparação e beneficiação dos prédios ou parte 

dos prédios urbanos habitacionais, propriedade de cooperativas de habitação e 

construção cedidos aos seus membros em regime de propriedade coletiva, 

qualquer que seja a respetiva modalidade» (2.26). 

Nos termos do n.º 1 do artigo 1.º do CIRS, aprovado em anexo ao Decreto-Lei 442-A/88, 

de 30 de novembro, «o imposto sobre o rendimento das pessoas singulares (IRS) incide 

sobre o valor anual dos rendimentos das categorias seguintes, mesmo quando 

provenientes de atos ilícitos, depois de efetuadas as correspondentes deduções e 

abatimentos: Categoria A - Rendimentos do trabalho dependente; Categoria B - 

Rendimentos empresariais e profissionais; Categoria E - Rendimentos de capitais; 

Categoria F - Rendimentos prediais; Categoria G - Incrementos patrimoniais; Categoria 

H – Pensões». 

Consideram-se mais-valias ou menos-valias realizadas os ganhos ou perdas sofridas 

mediante a transmissão onerosa, qualquer que seja o título por que se opere e, bem 

assim, os decorrentes de sinistros resultantes da afetação. Estes podem ser ativos 

tangíveis (como imóveis) ou intangíveis (como ações). O n.º 1 do artigo 10.º dá-nos o 

conceito de mais-valias, elencando os factos cuja ocorrência dão lugar àquelas. O n.º 4 

determina as formas como os ganhos, ou seja, as mais-valias, são tributadas em sede 

de IRS, nomeadamente, «pela diferença entre o valor de realização e o valor de 

aquisição, líquidos da parte qualificada como rendimento de capitais, sendo caso disso» 

[alínea a)].  

Não obstante, o n.º 5 exclui de tributação «os ganhos provenientes da transmissão 

onerosa de imóveis destinados a habitação própria e permanente do sujeito passivo ou 

do seu agregado familiar, desde que verificadas, cumulativamente, as seguintes 

condições»: 

1º. O valor de realização, deduzido da amortização de eventual empréstimo 

contraído para a aquisição do imóvel, seja reinvestido na aquisição da 

propriedade de outro imóvel, de terreno para construção de imóvel e ou respetiva 

construção, ou na ampliação ou melhoramento de outro imóvel exclusivamente 

com o mesmo destino [alínea a)]; 

https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cirs_rep/Pages/irs1.aspx
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cirs_rep/Pages/codigo-do-irs-indice.aspx
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cirs_rep/Pages/irs10.aspx
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2º. Tal reinvestimento seja efetuado entre os 24 meses anteriores e os 36 meses 

posteriores contados da data da realização [alínea b)]; 

3º. O sujeito passivo manifeste a intenção de proceder ao reinvestimento, ainda que 

parcial, mencionando o respetivo montante na declaração de rendimentos 

respeitante ao ano da alienação [alínea c)]; 

4º. O imóvel transmitido tenha sido destinado a habitação própria e permanente do 

sujeito passivo ou do seu agregado familiar [alínea e)]. 

Pelo n.º 7 exclui-se igualmente a tributação, no caso de, cumulativamente: 

1º. «O valor de realização, deduzido da amortização de eventual empréstimo 

contraído para a aquisição do imóvel e, se aplicável, do reinvestimento previsto 

na alínea a) do n.º 5, seja utilizado para a aquisição de um ou mais de um dos 

produtos seguintes: i) Contrato de seguro financeiro do ramo vida; ii) Adesão 

individual a um fundo de pensões aberto; ou; iii) Contribuição para o regime 

público de capitalização; ou; iv) Produto Individual de Poupança Pan-Europeu» 

[alínea a)]; 

2º. «O sujeito passivo ou o respetivo cônjuge ou unido de facto, na data da 

transmissão do imóvel, se encontre, comprovadamente, em situação de reforma 

ou tenha, pelo menos, 65 anos de idade» [alínea b)]; 

3º. «A aquisição dos produtos referidos na alínea a) seja efetuada nos seis meses 

posteriores contados da data de realização» [alínea c)]; 

4º. «Sendo o investimento realizado por aquisição de contrato de seguro financeiro 

do ramo vida ou da adesão individual a um fundo de pensões aberto, estes 

visem, exclusivamente, proporcionar ao adquirente ou ao respetivo cônjuge ou 

unido de facto uma prestação regular periódica durante um período igual ou 

superior a 10 anos, de montante máximo anual igual a 7,5 % do valor investido» 

[alínea d)]; 

5º. «O sujeito passivo manifeste a intenção de proceder ao reinvestimento, ainda 

que parcial, mencionando o respetivo montante na declaração de rendimentos 

respeitante ao ano da alienação» [alínea e)]. 

O benefício previsto neste n.º 7 não é conferido caso não sejam cumpridas as alíneas 

c) e d) «ou se for interrompido o pagamento regular das prestações, sendo esse ganho 

objeto de tributação no ano em que se conclua o prazo para reinvestimento, ou que seja 
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ultrapassado o referido limite ou no ano em que seja interrompido o pagamento regular 

das prestações, respetivamente» (n.º 8).  

Cumpre ainda referir que, nos termos do n.º 9, «no caso de reinvestimento parcial do 

valor de realização e verificadas as condições estabelecidas nos n.os 6 e 8, os benefícios 

a que se referem os n.os 5 e 7 respeitam apenas à parte proporcional dos ganhos 

correspondentes ao valor reinvestido».  

Na secção dos incrementos patrimoniais do CIRS, o artigo 43.º incide igualmente sobre 

as mais-valias. Assim, de acordo com o n.º 1 «o valor dos rendimentos qualificados 

como mais-valias é o correspondente ao saldo apurado entre as mais-valias e as 

menos-valias realizadas no mesmo ano», determinado na forma prevista nos vários 

números desta norma. 

O artigo 78.º-E incide sobre a dedução de encargos com imóveis na coleta de IRS 

devida pelos sujeitos passivos. Nomeadamente, permite-se deduzir um montante 

correspondente a 15 % do valor suportado por qualquer membro do agregado familiar 

«com as importâncias, líquidas de subsídios ou comparticipações oficiais, suportadas a 

título de renda pelo arrendatário de prédio urbano ou da sua fração autónoma para fins 

de habitação permanente, quando referentes a contratos de arrendamento celebrados 

ao abrigo do Regime do Arrendamento Urbano (…) ou com contratos de direito real de 

habitação duradoura no ano em que tais importâncias sejam tributáveis como 

rendimento do proprietário, até ao limite de 800 €» [alínea a)]. 

O Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis (IMT) é um imposto 

cuja receita cabe aos municípios onde se localizam os imóveis em relação aos quais 

haja lugar a sujeição a este imposto. O CIMT foi aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 

287/2003, de 12 de novembro, sendo que o imposto incide sobre as transmissões, a 

título oneroso, do direito de propriedade ou de figuras parcelares desse direito, sobre 

bens imóveis situados no território nacional. 

Como regra geral, o IMT incide sobre o valor do ato ou contrato ou sobre o valor 

patrimonial tributário do imóvel, determinado de acordo com o estabelecido no Código 

do IMI, consoante o que seja mais elevado e é suportado pelo adquirente. 

https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cirs_rep/Pages/irs43.aspx
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cirs_rep/Pages/irs78e.aspx
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As taxas de IMT vêm previstas no artigo 17.º do CIMT, variando de acordo com a 

natureza do prédio a transmitir (rústico/urbano), com a finalidade e o valor da aquisição 

do imóvel, entre outros. 

A taxa é, contudo, de 10%, sempre que o adquirente seja pessoa coletiva com 

«domicílio fiscal em país, território ou região sujeito a um regime fiscal mais favorável» 

ou «seja uma entidade dominada ou controlada, direta ou indiretamente, por entidade 

que tenha domicílio fiscal em país, território ou região sujeito a um regime fiscal mais 

favorável» [n.os 4 e 7]. 

O EBF foi aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 215/89, de 1 de julho. 

Consideram-se benefícios fiscais, nos termos do n.º 1 do artigo 2.º do EBF, «as medidas 

de carácter excecional instituídas para tutela de interesses públicos extrafiscais 

relevantes que sejam superiores aos da própria tributação que impedem». 

Os benefícios fiscais previstos no EBF «vigoram durante um período de cinco anos, 

salvo quando disponham em contrário», exceto aqueles «cujo direito tenha sido 

adquirido durante a vigência das normas que os consagram, sem prejuízo de disposição 

legal em contrário» (n.os 1 e 2 do artigo 3.º do EBF). 

Conforme o n.º 1 do artigo 6.º do EBF, «a definição dos pressupostos objetivos e 

subjetivos dos benefícios fiscais deve ser feita em termos genéricos, e tendo em vista a 

tutela de interesses públicos relevantes, só se admitindo benefícios de natureza 

individual por razões excecionais, devidamente justificadas no diploma que os instituir».  

Na Parte II do EBF preveem-se os benefícios fiscais de natureza estrutural e, na Parte 

III daquele diploma, os benefícios fiscais com carácter temporário. 

Os benefícios fiscais de natureza estrutural dividem-se, por seu lado, em benefícios 

fiscais de natureza social (Capítulo I), benefícios fiscais à poupança (Capítulo II) e 

benefícios fiscais ao sistema financeiro e mercado de capitais (Capítulo III). 

Entre os benefícios fiscais ao sistema financeiro e mercado de capitais, o artigo 24.º-A 

prevê os que incidem sobre «rendimentos auferidos por participantes ou acionistas 

decorrentes de unidades de participação ou participações sociais em entidades a que 

https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cimt/Pages/cimt17.aspx
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/bf_rep/Pages/ebf-artigo-2-ordm-.aspx
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/bf/Pages/ebf-dls.aspx#215-3
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/bf/Pages/ebf-dls.aspx#215-6
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/bf_rep/Pages/ebf-artigo-24-ordm-a.aspx
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se aplique o regime previsto no artigo 22.º6. Para a aplicabilidade do benefício, devem 

ser cumpridas as seguintes condições: 

1. Os organismos de investimento coletivo devem ser constituídos ou os seus 

documentos constitutivos alterados até 31 de dezembro de 2025 [alínea a)]; 

2. Tais documentos constitutivos devem prever que o seu ativo seja constituído em 

5% ou mais por direitos de propriedade ou outros direitos de conteúdo 

equivalente sobre imóveis destinados ao arrendamento ou subarrendamento 

habitacional ao abrigo de contratos enquadrados no Decreto-Lei n.º 68/2019, de 

22 de maio (…) ou noutros diplomas que promovam o arrendamento ou 

subarrendamento habitacional a preços acessíveis, desde que legalmente 

qualificados como similares» [alínea b)]; 

3. Os ativos do organismo de investimento coletivo, na mesma proporção de 5%, 

devem ser objeto de contratos de arrendamento ou subarrendamento 

habitacional nos termos da legislação indicada no ponto anterior [alínea c)]. 

No n.º 3 deste artigo 24.º-A definem-se as percentagens de exclusão de tributação do 

ativo elegível, que vão de 2,5% a 10%.  

Os organismos de investimento coletivo que se enquadrem no último escalão da tabela 

que define as percentagens de exclusão, conforme referido no parágrafo anterior, são 

ainda beneficiados com uma redução de 25% em sede de imposto de selo (n.º 4).  

O EBF prevê ainda outros benefícios relacionados com bens imóveis, aos quais cumpre 

fazer referência. Assim: 

1. Isenção de IMT em prédios urbanos destinados ao Programa de Apoio ao 

Arrendamento, nos termos do artigo 45.º-A; 

2. Isenção de IMI em prédios urbanos construídos, ampliados, melhorados ou 

adquiridos a título oneroso, destinados a habitação, conforme definido no artigo 

46.º; 

3. Isenção de IRS dos rendimentos prediais tributados no âmbito da categoria F, 

obtidos no âmbito de contrato de arrendamento para habitação celebrados antes 

da entrada em vigor do Regime do Arrendamento Urbano (RAU) (artigo 46.º-A). 

 
6 Ou seja, «os organismos de investimento coletivo que se constituam e operem de acordo com 
a legislação nacional» (n.º 1 do artigo 22.º).  

https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/bf_rep/Pages/ebf-artigo-22-ordm.aspx
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/68-2019-122373682
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/68-2019-122373682
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/bf_rep/Pages/ebf45a.aspx
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/bf_rep/Pages/ebf-artigo-46-ordm-.aspx
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/bf_rep/Pages/ebf-artigo-46-ordm-.aspx
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/bf_rep/Pages/EBF46A.aspx
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IV. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NA UNIÃO EUROPEIA E INTERNACIONAL 

 

▪ Âmbito da União Europeia 

De acordo com o princípio da subsidiariedade, a União Europeia (UE) não tem 

competência para legislar em matéria de habitação. No entanto, a importância do setor 

da habitação é reconhecida a nível da UE, nomeadamente pela sua integração em 

outras políticas e estratégias compatíveis com programas, de que são exemplo os 

fundos estruturais e a habitação social. 

Refira-se o previsto no n.º 3 do artigo 3.º do Tratado da União Europeia, no qual «A 

União estabelece um mercado interno. Empenha-se no desenvolvimento sustentável da 

Europa, assente num crescimento económico equilibrado e na estabilidade dos preços, 

numa economia social de mercado altamente competitiva que tenha como meta o pleno 

emprego e o progresso social, e num elevado nível de proteção e de melhoramento da 

qualidade do ambiente». Neste mesmo sentido, estabelece o n.º 3 do artigo 34.º da 

Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia que «a fim de lutar contra a 

exclusão social e a pobreza, a União reconhece e respeita o direito a uma assistência 

social e a uma ajuda à habitação destinadas a assegurar uma existência condigna a 

todos aqueles que não disponham de recursos suficientes, de acordo com o direito da 

União e com as legislações e práticas nacionais», estatuindo também a Carta Social 

Europeia, no seu artigo 31.º, que todas as pessoas têm direito à habitação.  

Com efeito, o Pilar Europeu dos Direitos Sociais prevê no capítulo III «Proteção e 

inclusão sociais» e no âmbito do princípio «Habitação e assistência para os sem-abrigo» 

que deve ser garantido às pessoas necessitadas o acesso a habitação social ou a uma 

ajuda à habitação de boa qualidade. 

Neste âmbito, o Parlamento Europeu elaborou um relatório que foca a necessidade «de 

uma relação adequada entre a qualidade e o preço de compra ou de arrendamento, 

apelando aos Estados-Membros para que executem políticas em matéria de habitação 

assentes no princípio da neutralidade entre o acesso à propriedade, o investimento 

privado em imóveis para arrendamento e a habitação social», bem como à regulação 

https://www.google.com/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=&cad=rja&uact=8&ved=2ahUKEwj728u1htn9AhUFnf0HHX0pB20QFnoECA8QAQ&url=https%3A%2F%2Feur-lex.europa.eu%2Fresource.html%3Furi%3Dcellar%3A9e8d52e1-2c70-11e6-b497-01aa75ed71a1.0019.01%2FDOC_2%26format%3DPDF&usg=AOvVaw27227clQ36SLHRBvY52-l3
https://www.google.com/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=&ved=2ahUKEwiE_rfxh9n9AhU-VaQEHVG0CDkQFnoECA0QAQ&url=https%3A%2F%2Feur-lex.europa.eu%2Flegal-content%2FPT%2FTXT%2FPDF%2F%3Furi%3DCELEX%3A12016P%2FTXT%26from%3DFR&usg=AOvVaw0vVEVslt7WnGGOgZZ3yS5p
https://www.google.com/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=&ved=2ahUKEwjkkf6oitn9AhVqTaQEHfJPA2MQFnoECBUQAQ&url=https%3A%2F%2Fgddc.ministeriopublico.pt%2Fsites%2Fdefault%2Ffiles%2Fdocumentos%2Finstrumentos%2Fcarta_social_europeia_revista.pdf&usg=AOvVaw0XqCTWpfn5PyI3YgIPEZix
https://www.google.com/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=&ved=2ahUKEwjkkf6oitn9AhVqTaQEHfJPA2MQFnoECBUQAQ&url=https%3A%2F%2Fgddc.ministeriopublico.pt%2Fsites%2Fdefault%2Ffiles%2Fdocumentos%2Finstrumentos%2Fcarta_social_europeia_revista.pdf&usg=AOvVaw0XqCTWpfn5PyI3YgIPEZix
https://commission.europa.eu/strategy-and-policy/priorities-2019-2024/economy-works-people/jobs-growth-and-investment/european-pillar-social-rights/european-pillar-social-rights-20-principles_pt
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?pubRef=-//EP//NONSGML+REPORT+A7-2013-0155+0+DOC+PDF+V0//PT
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de um mercado de arrendamento não especulativo7. Com efeito, em menos de 10 anos, 

entre 2015 e 2023, os preços da habitação na UE aumentaram em média 47%, tendo 

sido elencadas como principais os custos elevados com a construção e as taxas 

hipotecárias; a redução do recurso à construção - o que limitou a oferta; e o aumento da 

compra de imóveis como investimento para gerar rendimentos adicionais. Cumpre 

referir, ainda, que as rendas na UE também se tornaram mais dispendiosas. Entre 2010 

e 2022, as rendas subiram em média 18%, em parte devido ao aumento dos 

arrendamentos de curto prazo, que retiraram casas e apartamentos do mercado. 

Neste âmbito, importa destacar que os princípios e estratégias comuns para a política 

urbana dos países da UE foram estabelecidos na Carta de Leipzig sobre as Cidades 

Europeias Sustentáveis, que faz referência à habitação sustentável e a preços 

acessíveis, bem como à habitação social. 

No contexto da parceria da Agenda Urbana da UE para a habitação8, as cidades e os 

países da UE, a Comissão Europeia e as partes interessadas colaboraram para 

promover uma habitação a preços acessíveis e de boa qualidade, tendo sido 

apresentadas medidas nos domínios dos auxílios estatais à habitação, fundos e 

financiamento, políticas e conhecimentos gerais nesta matéria. 

Relativamente ao financiamento europeu para habitação, encontram-se disponíveis 

vários programas e fundos, nomeadamente o Fundo Europeu para Investimentos 

Estratégicos , Fundos Europeus Estruturais e de Investimento , Portal Europeu de 

Projetos de Investimento (PEPI), Ações Urbanas Inovadoras , Fundo Europeu para a 

Eficiência Energética e a Iniciativa de programação conjunta Europa Urbana. Neste 

contexto, deve-se salientar que o plano de recuperação e resiliência apresentado por 

Portugal consistiu em 83 investimentos e 32 reformas, apoiados por 13,9 mil milhões de 

euros em subvenções e 2,7 mil milhões de euros em empréstimos, sendo 38% do plano 

tendente ao apoio de objetivos climáticos e 22% do plano conducente à transição digital, 

incluindo, ainda, medidas para a promoção de acesso à habitação condigna, entre 

outras propostas. 

 
7 Na União Europeia (UE), no ano de 2023, 10,6% das famílias que residiam em cidades e 7% 
das famílias nas zonas rurais pagavam preços para a habitação superiores a 40% do seu 
rendimento disponível. 
8 No seguimento da adoção da Agenda Urbana da UE para a habitação, foi estabelecida, em 
2018, a Parceria para a Habitação. 

https://ec.europa.eu/eurostat/databrowser/view/prc_hpi_a/default/table?lang=en
http://www.portaldahabitacao.pt/opencms/export/sites/ohru/pt/ohru/documentacao/anexos/referencia/leipzig_charta_pt.pdf
http://www.portaldahabitacao.pt/opencms/export/sites/ohru/pt/ohru/documentacao/anexos/referencia/leipzig_charta_pt.pdf
https://ec.europa.eu/futurium/en/system/files/ged/pact-of-amsterdam_pt.pdf
http://www.eib.org/efsi/
http://www.eib.org/efsi/
http://ec.europa.eu/contracts_grants/funds_en.htm
https://eurocid.mne.gov.pt/artigos/portal-europeu-de-projetos-de-investimento-pepi
https://eurocid.mne.gov.pt/artigos/portal-europeu-de-projetos-de-investimento-pepi
http://www.uia-initiative.eu/en
http://www.eeef.lu/
http://www.eeef.lu/
http://jpi-urbaneurope.eu/
https://commission.europa.eu/business-economy-euro/economic-recovery/recovery-and-resilience-facility/portugals-recovery-and-resilience-plan_pt#portugals-recovery-and-resilience-plan
https://commission.europa.eu/business-economy-euro/economic-recovery/recovery-and-resilience-facility/portugals-recovery-and-resilience-plan_pt#portugals-recovery-and-resilience-plan
https://ec.europa.eu/eurostat/databrowser/view/ILC_LVHO07D__custom_7140801/bookmark/table?lang=en&bookmarkId=411e17fd-9b03-4729-8ad9-ea4844481e08
https://ec.europa.eu/futurium/en/system/files/ged/ua_housing_ap_trad_pt.pdf
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Importa destacar ainda que, em agosto de 2020, a pedido da Comissão do Emprego e 

dos Assuntos Sociais  do Parlamento Europeu, foi apresentado um estudo denominado 

«Policies to Ensure Access to Affordable Housing», no qual é analisada a situação atual 

e os principais desafios no que respeita à acessibilidade da habitação na UE, bem como 

as políticas para assegurar o acesso à habitação a preços acessíveis a nível nacional e 

da UE, concluindo-se com a apresentação de recomendações aos decisores políticos e 

partes interessadas sobre a melhoria da acessibilidade da habitação a preços 

acessíveis. 

Em 2021, o Parlamento adotou uma resolução9 onde apela aos países da UE para que 

reconheçam a habitação adequada como um direito humano fundamental que pode ser 

aplicado através de legislação. Todos devem ter igual acesso a uma habitação decente 

e «saudável», que inclua água potável de alta qualidade, saneamento e condições de 

higiene apropriados, bem como ligação à rede de esgotos e a fontes de energia fiáveis, 

de acordo com os eurodeputados. 

Destaque-se que a resposta à crise europeia da habitação é uma prioridade 

das orientações políticas da Presidente Ursula von der Leyen. Com a nomeação 

do primeiro Comissário Europeu para Habitação, em dezembro de 2024, a UE assumiu 

uma maior responsabilidade no apoio aos Estados-Membros e aos órgãos de poder 

local e regional na procura de soluções concretas. O compromisso de tornar a habitação 

mais sustentável e a preços mais acessíveis foi reiterado durante o discurso sobre 

o estado da União de 2025. 

Em outubro de 2025, o Conselho Europeu instou a Comissão a apresentar 

um ambicioso plano de habitação a preços acessíveis que respeite a subsidiariedade e 

as competências nacionais, seguido de conclusões da Presidência em dezembro de 

2024. A Comissão também trabalhou em estreita colaboração com a Comissão HOUS 

do Parlamento Europeu (Comissão Especial sobre a Crise de Habitação na União 

Europeia). 

Nessa medida, foi apresentado o primeiro Plano Europeu de Habitação a Preços 

Acessíveis, onde a Comissão Europeia aborda uma das necessidades mais prementes 

 
9 Resolução «Uma habitação digna e a preços acessíveis para todos». 

https://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/STUD/2020/652729/IPOL_STU(2020)652729_EN.pdf
https://www.europarl.europa.eu/news/pt/press-room/20210114IPR95632/acesso-a-habitacao-adequada-deve-ser-um-direito-europeu-fundamental
https://www.europarl.europa.eu/news/pt/press-room/20210114IPR95632/acesso-a-habitacao-adequada-deve-ser-um-direito-europeu-fundamental
https://commission.europa.eu/document/download/e6cd4328-673c-4e7a-8683-f63ffb2cf648_en?filename=Political%20Guidelines%202024-2029_EN.pdf
https://commission.europa.eu/about/organisation/college-commissioners/dan-jorgensen_en?prefLang=pt
https://commission.europa.eu/strategy-and-policy/state-union/state-union-2025_en
https://www.consilium.europa.eu/media/d2nhnqso/20251023-european-council-conclusions-en.pdf
https://www.consilium.europa.eu/media/d2nhnqso/20251023-european-council-conclusions-en.pdf
https://www.consilium.europa.eu/media/d2nhnqso/20251023-european-council-conclusions-en.pdf
https://data.consilium.europa.eu/doc/document/ST-15709-2025-INIT/en/pdf
https://www.europarl.europa.eu/committees/pt/hous/home/highlights
https://ec.europa.eu/commission/presscorner/detail/en/ip_25_3048
https://ec.europa.eu/commission/presscorner/detail/en/ip_25_3048
https://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-9-2021-0020_PT.html


 
 
 

  

Proposta de Lei n.º 47/XVII/1.ª (GOV)  

Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública (5.ª) 

 

 

15 

dos cidadãos europeus: acesso a habitação sustentável, de boa qualidade e a preços 

acessíveis. 

Com um aumento médio dos preços das habitações em mais de 60% e das rendas em 

mais de 20% nos últimos dez anos, milhões de europeus têm dificuldade em encontrar 

uma casa que possam pagar. Ao prejudicar a mobilidade da mão de obra, o acesso à 

educação e a constituição de famílias, a crise da habitação está a prejudicar tanto 

a competitividade da economia da UE como a coesão social. Consequentemente, a 

Comissão Europeia apoiará os Estados-Membros, as regiões e os municípios, tomando 

medidas sempre que tal possa trazer valor acrescentado à UE. Este plano centra-se 

no aumento da oferta de habitação, na ativação de investimentos e reformas, na 

resolução do problema do arrendamento de curta duração em zonas sob pressão 

habitacional e no apoio às pessoas mais afetadas. 

O plano propõe medidas para um setor da construção e da renovação mais produtivo e 

inovador, que responda ao desfasamento entre a oferta e a procura de 

habitação através da Estratégia Europeia para a Construção de Habitação. O pacote 

inclui igualmente uma comunicação e uma recomendação do Conselho sobre o Novo 

Bauhaus Europeu (NEB). Enquanto facilitador da transição para energias limpas, da 

inovação e da bioeconomia, o NEB apoia projetos sustentáveis, a preços acessíveis e 

de elevada qualidade, principalmente no ambiente construído.  

A revisão das regras da UE em matéria de auxílios estatais facilitará o apoio financeiro 

dos Estados-Membros à habitação social e a preços acessíveis. A Comissão colaborará 

com as autoridades nacionais, regionais e locais para simplificar as regras e os 

procedimentos que restringem a oferta de habitação, com especial destaque para o 

planeamento e o licenciamento. 

Até à data, a Comissão mobilizou investimentos significativos - 43 mil milhões € 

- em habitação e continuará a fazê-lo no âmbito do próximo orçamento de longo prazo 

da UE. Está também a desenvolver uma nova plataforma pan-europeia de investimento, 

em cooperação com o Banco Europeu de Investimento, os bancos de fomento nacionais 

e regionais e outras instituições financeiras internacionais. Ao abordar as causas 

subjacentes à crise de uma forma abrangente, este plano será particularmente benéfico 

para as pessoas mais afetadas: jovens, estudantes, trabalhadores essenciais, grupos 

com baixos rendimentos e outros grupos desfavorecidos. A Comissão mobilizará novos 

https://housing.ec.europa.eu/document/756915b5-d1b1-4bde-ac82-03532d2d3d90_en
https://single-market-economy.ec.europa.eu/document/download/8e22818b-71f7-4e68-921c-2c65d458c6c6_en
https://new-european-bauhaus.europa.eu/document/030554ea-77c2-4b5c-9d0b-d1cfff50809e_en
https://new-european-bauhaus.europa.eu/document/1561035f-1348-4ebf-8463-6798fd6cb828_en
https://new-european-bauhaus.europa.eu/document/1561035f-1348-4ebf-8463-6798fd6cb828_en
https://new-european-bauhaus.europa.eu/selection-your-contributions/future-new-european-bauhaus-enabler-clean-transition-and-innovation-2025-12-16_en
https://eur-lex.europa.eu/PT/legal-content/glossary/state-aid.html
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investimentos em habitação estudantil e social e ajudará os Estados-Membros a pôr em 

prática melhores soluções para os sem-abrigo, com base nos princípios da prioridade à 

habitação. 

Relativamente ao IVA, a base do sistema comum europeu atualmente em vigor é a 

Diretiva 2006/112/CE10, ,que implementa um sistema comum do imposto sobre o valor 

acrescentado e atos conexos (Diretiva IVA). Uma vez que o IVA é um imposto 

harmonizado a nível da UE, os Estados-Membros não podem, por si só, estabelecer 

regras diferentes e, por conseguinte, qualquer iniciativa relativa à modernização do IVA 

exige uma proposta da Comissão para alterar a Diretiva IVA e atos conexos.  

O atual sistema de IVA estabelece que a taxa de IVA normal a aplicar por todos os 

Estados-Membros aos bens e serviços não pode ser inferior a 15%, podendo os 

Estados-Membros, no entanto, aplicar uma ou duas taxas reduzidas, não inferiores a 

5%, a bens ou serviços específicos enumerados no Anexo III da Diretiva.  

Esta Diretiva prevê, igualmente, a possibilidade de aplicar isenções do IVA a 

determinados atos, como cuidados médicos, serviços sociais ou serviços financeiros e 

de seguros, mas sem direito à dedução. No entanto, existem também isenções com o 

direito de deduzir como as entregas de bens entre os Estados-Membros ou exportações 

de bens para um país não pertencente à UE, sendo estas isenções, na sua maioria, 

obrigatórias para os Estados-Membros. 

Importa destacar que, para garantir a aplicação uniforme da Diretiva do IVA, o 

Regulamento de Execução (UE) n.°282/2011 estabeleceu medidas de aplicação deste 

sistema comum do IVA, de modo a assegurar a sua implementação mais consentânea 

com o objetivo do mercado interno, nomeadamente no que respeita aos sujeitos 

passivos, às entregas de bens e prestações de serviços e ao lugar das operações 

tributáveis. 

No âmbito da reforma proposta pela Comissão Europeia no plano de ação sobre o IVA 

de 2016, a Diretiva (UE) 2022/542 alterou a Diretiva 2006/112/CE, atualizando a lista de 

bens e serviços a que se podem aplicar taxas de IVA reduzidas (Anexo III), prevendo 

 
10  Foram efetuadas diversas alterações à Diretiva 2006/112/CE, nomeadamente certas 
alterações devido à pandemia de COVID-19 - Diretiva (UE) 2020/284, Diretiva de alteração (UE) 
2020/285, Decisão (UE) 2020/1109, Diretiva (UE) 2020/1756, Diretiva (UE) 2020/2020 e a 
Diretiva (UE) 2021/1159. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?qid=1482834880992&uri=CELEX:32006L0112
https://ec.europa.eu/taxation_customs/vat-rates_pt
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex:32006L0112#d1e32-69-1
https://ec.europa.eu/taxation_customs/exemptions_pt
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?qid=1482841380129&uri=CELEX:32011R0282
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A52016DC0148
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A52016DC0148
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A32022L0542
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A32022L0542
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex:32020L0284
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex:32020L0285
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex:32020D1109
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex:32020L1756
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex:32020L2020
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A32021L1159
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no ponto «10) Entrega e construção de habitações ao abrigo de políticas sociais, tal 

como definido pelos Estados-Membros; renovação e modificação, incluindo demolição 

e reconstrução, e reparação de habitações e residências particulares; arrendamento de 

imóveis para habitação;» e no ponto 10-A «Construção e renovação de edifícios 

públicos e de outros utilizados para atividades de interesse público».  

 

▪ Âmbito internacional  

Países analisados 

Apresenta-se, de seguida, o enquadramento internacional referente à Irlanda. 

IRLANDA 

Atendendo ao quadro normativo de políticas de acesso à habitação, constantes do 

Affordable Housing Act 202111, a Irlanda tem vindo a aprovar medidas de subsidiação e 

crédito fiscal, com vista à diminuição dos custos de habitação por parte das famílias. 

No âmbito das medidas supracitadas, podemos destacar o programa Help-to-Buy 

(HTB)12, criado através da alteração do Taxes Consolidation Act 1997 (TCA). Este 

programa prevê a atribuição de um pagamento destinado a auxiliar os compradores de 

primeira habitação, na fase da obtenção do depósito necessário para aquisição ou 

construção, reembolsando um valor de imposto até 30 000,00 €, através do crédito de 

imposto sobre o IRS (PIT)13 acumulado nos anos anteriores14, para efeitos de apoio ao 

valor da entrada (depósito) da casa. O regime HTB foi objeto de várias prorrogações 

desde a sua criação. Mais recentemente, o Finance Act 2024 prorrogou a sua vigência 

até 31 de dezembro de 2029. A Autoridade Tributária disponibiliza, no seu portal, 

informações adicionais sobre esta metodologia de crédito fiscal. 

 
11 Diploma consolidado retirado do portal oficial irishstatutebook.ie. Todas as ligações eletrónicas 
a referências legislativas relativas à Irlanda são feitas para o referido portal, salvo indicação em 
contrário. Consultas efetuadas a 11.12.2025. 
12 Retirado do portal oficial revenue.ie. Todas as ligações são feitas para o referido portal, salvo 
indicação em contrário. Consultas efetuadas a 11.12.2025. 
13 Personal Income Tax. 
14 Sem prejuízo do montante máximo reembolsável, o HTB assume a forma de reembolso do imposto sobre 
o rendimento, pago nos quatro anos fiscais anteriores à apresentação do pedido, podendo os compradores 
pela primeira vez optar por selecionar todos, ou apenas alguns, desses quatro anos fiscais. 

https://www.irishstatutebook.ie/eli/2021/act/25/enacted/en/html
https://www.revenue.ie/en/property/help-to-buy-incentive/index.aspx
https://www.revenue.ie/en/property/help-to-buy-incentive/index.aspx
https://www.irishstatutebook.ie/eli/1997/act/39/enacted/en/print.html
https://www.irishstatutebook.ie/eli/2024/act/43/enacted/en/print.html
https://www.irishstatutebook.ie/eli/2024/act/43/enacted/en/print#sec7
https://www.revenue.ie/en/property/documents/htb-summary-applicants.pdf
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No âmbito da temática em apreço, cumpre adicionalmente referir a existência de um 

Crédito Fiscal de Renda (Rent Tax Credit), destinado aos arrendatários. Desde 2024, 

cada arrendatário pode descontar 20,00 % do valor da sua renda anual, até um 

montante total de 1 000,00 € (ou 2 000,00 €, por casal) no imposto a pagar. No caso 

dos proprietários, cumpre mencionar a redução adicional de imposto incidente sobre os 

proprietários de imóveis para arrendamento, denominada Residential Premises Rental 

Income Relief (RPRIR), que confere uma dedução fiscal (crédito fiscal) até 1 000,00 €, 

sobre os rendimentos provenientes do arrendamento habitacional, desde que 

mantenham a propriedade alugada por um período de 4 anos.  

Verificam-se ainda benefícios fiscais adicionais, nomeadamente através da incidência 

de tributos como o Imposto de Selo (Stamp Duty), o Imposto sobre Imóveis (Property 

Tax - LPT) e um imposto adicional sobre imóveis inabitados (Vacant Homes Tax - VHT). 

Finalmente, no que concerne aos incentivos do lado da oferta de habitação, cumpre 

relevar, no âmbito da Finance Bill 202515, as seguintes medidas: 

1. A redução temporária da taxa de IVA, de 13,5 % para 9,00 %, para a venda de 

imóveis, no quadro de uma política social de habitação; e 

2. A aplicação da taxa de IVA de 13,5 %, incidente sobre serviços de construção e 

renovação de imóveis para habitação. 

 

Organizações internacionais 

ORGANIZAÇÃO PARA A COOPERAÇÃO E DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO 

(OCDE) 

A Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE) 16 

disponibiliza, no seu portal, o relatório Housing Taxation in OECD Countries17, onde 

promove uma avaliação abrangente das políticas fiscais da habitação nos países da 

OCDE, identificando diversas opções de política fiscal incidente sobre o mercado 

habitacional. O relatório identifica que muitos países usam valores desatualizados no 

 
15 Retirado do portal oficial oireachtas.ie. Consultas efetuadas a 11.12.2025. 
16 Retirado do portal oficial oecd.org. Todas as ligações são feitas para o referido portal, salvo 
indicação em contrário. Consultas efetuadas a 11.12.2025. 
17 OECD (2022), Housing Taxation in OECD Countries, OECD Tax Policy Studies, No. 29, OECD 
Publishing, Paris, https://doi.org/10.1787/03dfe007-en.  

https://www.revenue.ie/en/personal-tax-credits-reliefs-and-exemptions/land-and-property/rent-credit/index.aspx
https://www.revenue.ie/en/personal-tax-credits-reliefs-and-exemptions/land-and-property/rprir/index.aspx
https://www.revenue.ie/en/personal-tax-credits-reliefs-and-exemptions/land-and-property/rprir/index.aspx
https://www.revenue.ie/en/property/stamp-duty/property/stamp-duty-property/residential-property.aspx
https://www.revenue.ie/en/property/local-property-tax/index.aspx
https://www.revenue.ie/en/property/local-property-tax/index.aspx
https://www.revenue.ie/en/property/vacant-homes-tax/index.aspx
https://www.oireachtas.ie/en/bills/bill/2025/60/
https://www.oecd.org/
https://doi.org/10.1787/03dfe007-en
https://doi.org/10.1787/03dfe007-en
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imposto predial, mencionando a dependência de impostos sobre transações 

imobiliárias.  

O estudo propõe o direcionamento das medidas de política fiscal com o objetivo da 

reestruturação da tributação imobiliária, por forma a melhorar a acessibilidade, 

sustentabilidade e receita potencial, apontando que essas alterações de natureza fiscal 

podem aliviar desafios de habitação, acompanhadas que sejam de outras políticas 

habitacionais. A análise da eficácia da política fiscal na política de habitação encontra-

se também abordada no âmbito do estudo Measuring effective taxation of housing18.  

Relatórios mais recentes como o Tax Policy Reforms 202519, identificam as medidas 

tomadas em sede de isenções/reduções de IVA na área da habitação, assim como a 

redução da tributação de imóveis com finalidade habitacional, a simplificação dos 

sistemas fiscais e o incentivo ao investimento. Importa aqui relevar que, pese embora a 

identificação da queda do investimento no setor da habitação (onde se mencionam os 

casos da Alemanha, do Canadá e da França), contudo, já se identificam a correção de 

indicadores de acesso à habitação, tendo sido mencionados os casos da Coreia do Sul, 

da Espanha, da França e do Reino Unido. 

As políticas fiscais incidentes sobre o acesso à habitação propiciaram a reforma das 

seguintes tipologias de tributação: 

• Do imposto sobre o rendimento das pessoas singulares (Dinamarca, Hungria, 

Grécia, Irlanda, Luxemburgo e duas províncias do Canadá); 

• Da tributação sobre os imóveis destinados à habitação (Quénia); 

• Da tributação incidente sobre a construção, oferta de habitação e arrendamento 

(Austrália); e 

• De isenções em sede de IVA (Anguila, Arábia Saudita, Austrália, Azerbaijão, 

Bélgica, Canadá, Chéquia, Eslováquia, Finlândia, Grécia, Hungria, Ilhas Maurícias, 

Letónia, Noruega, Portugal e Reino Unido). 

 

 
18 Millar-Powell, B. et al. (2022), “Measuring effective taxation of housing: Building the foundations 
for policy reform”, OECD Taxation Working Papers, No. 56, OECD Publishing, Paris, 
https://doi.org/10.1787/0a7e36f2-en. 
19 OECD (2025), Tax Policy Reforms 2025: OECD and Selected Partner Economies, OECD 
Publishing, Paris, https://doi.org/10.1787/de648d27-en. 

https://www.oecd.org/en/publications/measuring-effective-taxation-of-housing_0a7e36f2-en.html
https://www.oecd.org/en/publications/tax-policy-reforms-2025_de648d27-en.html
https://doi.org/10.1787/0a7e36f2-en
https://doi.org/10.1787/de648d27-en
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V. ENQUADRAMENTO PARLAMENTAR 

 

▪ Iniciativas pendentes (iniciativas legislativas e petições) 

Consultada a base de dados da Atividade Parlamentar, foram encontradas as seguintes 

iniciativas legislativas, referentes a medidas de caráter fiscal dirigidas ao fomento da 

habitação: 

⎯ Projeto de Lei n.º 118/XVII/1.ª (CH) – Procede ao alargamento da isenção de 

IMT prevista no Código do Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas 

de Imóveis (CIMT), que baixou à Comissão de Orçamento, Finanças e 

Administração Pública em 09/07/2025; 

⎯ Projeto de Lei n.º 178/XVII/1.ª (CH) – Estabelece a redução do IVA na construção 

de habitação, que baixou à Comissão de Orçamento, Finanças e Administração 

Pública em 10/09/2025; 

⎯ Proposta de Lei n.º 23/XVII/1.ª (ALRAM) – Redução do IVA e isenção de IMI na 

primeira habitação própria e permanente e atribuição de benefícios fiscais para 

vendedores de imóveis destinados a primeira habitação própria e permanente, 

que baixou à Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública em 

27/08/2025. 

 

▪ Antecedentes parlamentares (iniciativas legislativas e petições) 

Efetuada pesquisa sobre a mesma base de dados, foram encontrados os seguintes 

antecedentes parlamentares, cujo objeto contempla medidas de caráter fiscal dirigidas 

ao fomento da habitação: 

⎯ Projeto de Lei n.º 64/XVII/1.ª (CH) – Alargamento da dedução de despesas com 

habitação em sede de IRS, retirado em 04/07/2025; 

⎯ Projeto de Lei n.º 69/XVII/1.ª (BE) – Altera a dedução de encargos com imóveis 

(altera o Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares), 

rejeitado no âmbito da votação na generalidade, com os votos contra do PSD, 

CH e CDS-PP, a abstenção do PS e JPP e os votos a favor IL, L, PCP, BE, PAN; 

⎯ Projeto de Lei n.º 76/XVII/1.ª (PAN) – Alarga a todas as famílias a possibilidade 

de dedução de gastos com a prestação de crédito à habitação em sede de IRS, 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315331
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315524
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315432
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315217
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315225
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315233
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rejeitado no âmbito da votação na generalidade, com os votos contra do 

PSD, CH, CDS-PP, a abstenção do PS e os votos a favor da 

IL, L, PCP, BE, PAN, JPP; 

⎯ Proposta de Lei n.º 6/XVI/1.ª (GOV): Autoriza o Governo a isentar de Imposto 

Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis e Imposto de Selo a 

compra de habitação própria e permanente por jovens até aos 35 anos, através 

da alteração do Código do Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas 

de Imóveis e do Código do Imposto de Selo, que deu origem à Lei n.º 30-A/2024, 

de 20 de junho de 2026, aprovada com os votos a contra do PCP e L, a 

abstenção do PS e BE e os votos a favor do PSD, CH, IL, CDS-PP, PAN; 

⎯ Projeto de Lei n.º 26/XVI/1.ª (IL): Baixa a tributação autónoma de IRS das rendas 

e facilita as situações de mudança de habitação, descontando o valor de rendas 

pagas ao valor de rendas recebidas para efeitos de cálculo de IRS, rejeitado no 

âmbito da votação na generalidade, com os votos contra do 

PSD, PS, BE, PCP, L e CDS-PP e os votos a favor do CH, IL e PAN; 

⎯ Projeto de Lei n.º 35/XVI/1.ª (IL): Reduz as barreiras de transações de habitação 

própria e permanente, eliminando o imposto municipal sobre as transações 

onerosas de imóveis (IMT) para habitação própria e permanente e o imposto do 

selo sobre todas as operações imobiliárias, rejeitado no âmbito da votação na 

generalidade, com os votos contra PSD, PS, BE, PCP, L, CDS-PP e os votos a 

favor do CH, IL e PAN; 

⎯ Projeto de Lei 92/XVI/1.ª (PS): Alargamento da dedução de despesas com 

habitação em sede de IRS, que deu origem à Lei n.º 36/2024, de 7 de agosto de 

2024, aprovada com os votos contra do PSD e CDS-PP e os votos a favor do 

PS, CH, IL, BE, PCP, L e PAN; 

⎯ Projeto de Lei n.º 94/XVI/1.ª (CH): Reforça os incentivos à estabilidade nos 

contratos de arrendamento para habitação própria e permanente por via da 

redução das taxas de tributação autónoma, bem como torna mais acessível a 

compra de casa, rejeitado no âmbito da votação na generalidade, com os votos 

contra do PSD, PS, BE, PCP, L, CDS-PP, a abstenção da IL e os votos a favor 

do CH e PAN; 

⎯ Projeto de Lei n.º 174/XVI/1.ª (PAN): Cria uma isenção de IMT aplicável à 

compra de primeira casa por sujeitos passivos com idade compreendida entre 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=263810
http://data.dre.pt/eli/diario/1/118/2024/1/pt/html
http://data.dre.pt/eli/diario/1/118/2024/1/pt/html
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=263525
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=263534
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=263653
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=94495
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=94495
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=263656
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=263822
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os 35 anos e os 45 anos, rejeitado no âmbito da votação na generalidade, com 

os votos contra do PSD, PS, PCP, L, CDS-PP, a abstenção do CH e BE e os 

votos a favor da IL e PAN; 

⎯ Projeto de Lei n.º 176/XVI/1 (BE): Altera as taxas do Imposto Municipal sobre as 

Transmissões Onerosas de Imóveis (IMT), rejeitado no âmbito da votação na 

generalidade, com os votos contra do PSD e CDS-PP, a abstenção do PS, CH, 

IL, PCP e PAN e os votos a favor do BE e L; 

⎯ Projeto de Lei n.º 177/XVI/1.ª (CH): Apoia os jovens na aquisição de habitação 

própria e permanente, rejeitado no âmbito da votação na generalidade, com os 

votos contra do PSD, PS, BE, PCP, L, CDS-PP e os votos a favor do CH, IL e 

PAN; 

⎯ Projeto de Resolução n.º 346/XVI/1 (PAN): Pela inclusão dos contratos 

celebrados após 31 de Dezembro de 2011 no âmbito da dedução de encargos 

com juros de dívidas contraídas no âmbito de contratos de crédito à habitação, 

prevista nas alíneas b), c) e d) do número 1 do artigo 78.º-E do Código do IRS, 

rejeitado no âmbito da votação na generalidade, com os votos contra do PSD, 

PS e CDS-PP e os votos a favor do CH, IL, BE, PCP, L e PAN. 

Adicionalmente, cumpre referir que, na XV Legislatura, a Comissão de Economia, Obras 

Públicas, Planeamento e Habitação criou o Grupo de Trabalho - Habitação, que abordou 

os temas objeto da presente iniciativa e integrou Deputados da Comissão de Orçamento 

e Finanças. 

 

VI. CONSULTAS E CONTRIBUTOS  

 

▪ Consulta Pública 

Foi promovida a consulta pública da iniciativa, nos termos do artigo 134.º do Regimento, 

tendo sido recebidos, até ao momento, cinco contributos genéricos, conforme poderá 

ser consultado nesta ligação. 

 

▪ Consultas obrigatórias 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=263828
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=263830
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=304169
https://www.parlamento.pt/sites/COM/XVLeg/6CEOPPH/GTH/Paginas/default.aspx
https://www.parlamento.pt/Cidadania/Paginas/08_ContributosIniciativasII.aspx?ID_Ini=557
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Atenta a matéria objeto da iniciativa, nos termos do artigo 133.º do Regimento, deverá 

ser consultada a Associação Nacional de Municípios Portugueses. 

 

▪ Consultas facultativas  

Atenta a matéria objeto da iniciativa, para além dos órgãos de Governo próprio das 

Regiões Autónomas, poderá ser pertinente consultar as seguintes entidades: 

⎯ Secretária de Estado dos Assuntos Fiscais; 

⎯ Secretária de Estado da Habitação; 

⎯ Confederação Portuguesa de Proprietários; 

 

VII. ENQUADRAMENTO BIBLIOGRÁFICO  

 

REIS, Catarina Serafim. A fiscalidade da habitação. Em linha. Lisboa: ISCAL, 2024. 

Dissertação de mestrado. Disponível em: 

https://repositorio.ipl.pt/server/api/core/bitstreams/3296e2f3-d575-4a36-bfd5-

204d4bb7903b/content. [visualizado em 2025.12.12]. 

Resumo: Esta dissertação de mestrado, partindo do facto de que a habitação é o 

principal ativo de muitas famílias e um direito consagrado na Constituição da República 

Portuguesa, tem como foco a crise económica e financeira que Portugal atravessou a 

partir de 2008, bem como os seus efeitos. Assim, «[o]s imóveis para habitação são um 

desses efeitos, com um aumento significativo do preço nestes últimos anos, o que está 

empiricamente relacionado com a evolução da fiscalidade, tendo impactado 

negativamente o país e criado mais desigualdades sociais e económicas. Os impostos 

sobre a habitação têm uma importância cada vez maior sobre os governos para que 

aumentem as receitas, melhorem o funcionamento do mercado imobiliário e para 

combater as desigualdades. Considerando este tópico, é analisada a tributação do 

património para quem pretende adquirir habitação própria e permanente ou para quem 

já tem habitação. Ter-se-á em conta o direito à habitação e outros direitos 

constitucionais conexos e, ainda, as teorias económicas relevantes nesta matéria, 

enquadrando-se, assim, a problemática do acesso à habitação em Portugal, comparando 

https://repositorio.ipl.pt/server/api/core/bitstreams/3296e2f3-d575-4a36-bfd5-204d4bb7903b/content
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com outros Estados da União Europeia, e o relevo da fiscalidade neste contexto.» 

[Resumo da autora] 

SOLTAS, Evan. Tax incentives and the supply of low-income housing. Em linha. 

Disponível em: https://evansoltas.com/papers/SoltasJMP.pdf. [visualizado em 

2025.12.12]. 

Resumo: Este artigo estuda os impactos e a incidência dos subsídios para o 

desenvolvimento habitacional de baixos rendimentos, que são frequentemente 

apresentados como transferências para os promotores de projetos inframarginais. O 

autor conclui que um programa de vales poderia provavelmente gerar benefícios 

domésticos semelhantes a um custo fiscal menor. 

TULUMELLO, Simone. O estado e a habitação: regulação, financiamento e planeamento. 

Em linha. Cidades, Comunidades e Territórios, n.º 38 (2019), pp. 1-7. Disponível em: 

https://journals.openedition.org/cidades/pdf/1010. [visualizado em 2025.12.12]. 

Resumo: «O presente ensaio procura contribuir para o debate em torno das questões 

da habitação em Portugal, centrando-se no papel do Estado e das políticas públicas na 

afirmação da habitação como um direito social e, consequentemente, na sua 

desmercadorização. A reflexão que [a autora apresenta] refere-se à conjuntura 

presente, visando apresentar possibilidades concretas de reforma da ação pública. Por 

esta razão, o ensaio tem como pano de fundo as questões identificadas na introdução 

deste volume […]: por um lado, a compreensão da presente conjuntura como resultado 

da coexistência de falhas históricas do sistema de habitação e das crises recentes devidas 

ao boom do imobiliário e do turismo; pelo outro, uma reflexão crítica sobre as medidas 

recentes em matéria de política habitacional, principalmente as incluídas na Nova 

Geração de Políticas de Habitação (NGPH)2.» São apresentadas, em particular, algumas 

reflexões sobre três vertentes: i) regulação pública, e a sua necessidade urgente face às 

profundas assimetrias do mercado da habitação; ii) provisão pública e seu 

financiamento, e o papel crucial que estes devem jogar na resolução das problemáticas 

históricas do sistema de habitação; e iii) planeamento urbano e ordenamento do 

território, necessários para resolver a tensão entre habitação como componente do 

estado social e das políticas urbanas, bem como entre os níveis nacional e local de 
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governação. Para cada vertente, a autora reflete criticamente sobre as reformas já 

aprovadas e em discussão, e oferece algumas pistas para reformas capazes de articular 

as várias dimensões de uma política de habitação coerente e equitativa. [a partir do 

resumo da autora] 

YATES, Judith. Housing and tax: the triumph of politics over economics. Em linha. 

Disponível em: http://esvc000076.wic060u.server-

web.com/ssl/CMS/files_cms/230_yates_housing%20JUNE%202010.pdf. [visualizado 

em 2025.12.12]. 

Resumo: «Este artigo defende que o principal desafio de acessibilidade que a Austrália 

enfrenta no século XXI é o de fornecer habitação acessível para arrendamento para 

aqueles para quem a propriedade de casa não é acessível ou inadequada. Sugere que 

os problemas de acessibilidade são resultado do rendimento e do crescimento 

populacional que pressiona a procura e os subsídios injustos através do sistema fiscal e 

de transferências, que é capitalizado nos preços das habitações. Em última análise, as 

restrições ao fornecimento de terras proporcionam ao sistema habitacional uma 

capacidade para responder ao aumento da procura sem aumento dos preços dos 

terrenos (e da habitação).» [Resumo da autora] 
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